
 
 

 

AgRg no AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.449.701 - SP (2014/0091394-4)
  

RELATOR : MINISTRO HUMBERTO MARTINS
AGRAVANTE : MUNICÍPIO DE MOGI DAS CRUZES 
PROCURADORE
S 

: ARTUR RAFAEL CARVALHO E OUTRO(S)

  FILIPE AUGUSTO LIMA HERMANSON CARVALHO E 
OUTRO(S)

AGRAVADO : AMICO SAÚDE LTDA 
ADVOGADOS : MÁRCIO AUGUSTO ATHAÍDE GENEROSO 
  PAULO EDUARDO RIBEIRO SOARES E OUTRO(S)
  THIAGO DEL PERSIO IANNARELLI 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. EXECUÇÃO. 
OFERECIMENTO DE CARTA DE FIANÇA BANCÁRIA PARA 
FINS DE GARANTIA DA EXECUÇÃO FISCAL. RECUSA DO 
CREDOR E INDEFERIMENTO PELO JUÍZO. ACÓRDÃO 
RECORRIDO QUE ATESTA A IDONEIDADE DA GARANTIA E A 
AUSÊNCIA DE RISCO OU PREJUÍZO AO CREDOR. 
ALTERAÇÃO DO QUADRO FÁTICO DELINEADO QUE 
DEMANDA REEXAME DE PROVAS. SÚMULA 7/STJ. 

1. Extrai-se dos autos que a empresa ora agravada 
ofertou, nos autos da execução fiscal, antes de qualquer constrição, carta 
de fiança bancária de prazo indeterminado, sendo recusada, todavia, pela 
Fazenda Pública. Posteriormente, o juízo rejeitou a garantia apresentada e 
determinou a constrição de ativos financeiros da agravante, por meio do 
sistema BACENJUD.

2. Não se trata, pois, de debate sobre a equiparação de 
depósito em dinheiro à carta de fiança bancária para garantia da 
execução, nem mesmo sobre a possibilidade de substituição da penhora 
on line por fiança bancária.

3. A discussão posta no recurso especial é sobre a 
possibilidade de o credor recusar o oferecimento de fiança bancária em 
garantia a débito objeto de execução judicial, antes mesmo do bloqueio 
de ativos financeiros do devedor.

4. É sabido que, no processo de execução, é facultada ao 
credor, ou ao Poder Judiciário, a recusa de fiança bancária. Isso porque 
realiza-se a execução no interesse do credor, a fim de satisfazer a uma 
obrigação certa, líquida e exigível, cujo título executivo, em se tratando de 
execução fiscal, goza de relativa presunção de liquidez e certeza.
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5. Todavia, na situação em que o devedor oferece, antes 
de qualquer iniciativa do credor, a carta de fiança à penhora, não se pode 
aplicar, de maneira direta, o entendimento de que a penhora de dinheiro 
mediante bloqueio de valores em conta-corrente tem prioridade absoluta 
sobre o oferecimento de qualquer outro bem. Trata-se de uma hipótese 
em que é necessário o juízo, ponderando os elementos da causa, apreciar 
o bem oferecido pelo devedor e checar a conveniência de acolhê-lo ou 
rejeitá-lo.

6. "Conquanto o regime das Leis 11.232/2005, 
11.280/2006 e 11.386/2006 tenha atribuído mais força ao Estado em 
sua intervenção sobre o patrimônio do devedor, não resta revogado 
o princípio da menor onerosidade disciplinado no art. 620 do CPC. 
Não é possível rejeitar o oferecimento de fiança bancária para 
garantia de execução meramente com fundamento em que há 
numerário disponível em conta corrente para penhora. (REsp 
1.116.647/ES, Rel. Ministra NANCY ANDRIGHI, TERCEIRA 
TURMA, julgado em 15/3/2011, DJe 25/3/2011.)

7. In casu, enquanto o juízo de primeiro grau acolheu os 
fundamentos da recusa da municipalidade exequente e determinou a 
penhora on line, o Tribunal de origem, ao analisar a garantia ofertada pela 
executada, não verificou as aventadas irregularidades da carta de fiança 
bancária, tampouco risco para o credor na aceitação da garantia, em 
razão da idoneidade e liquidez de que se reveste.

8. Alterar a moldura fática delineada pela instância de 
origem que atestou não só a idoneidade, validade e liquidez da garantia 
ofertada pela agravante, mas a ausência de risco ou prejuízo ao credor, 
demandaria o reexame do conjunto probatório dos autos, o que, além de 
escapar da função constitucional deste Tribunal, encontra óbice na 
Súmula 7 do STJ, cuja incidência é induvidosa no caso sob exame. 

Agravo regimental improvido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima 
indicadas, acordam os Ministros da SEGUNDA Turma do Superior Tribunal de Justiça 
"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do 
voto do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)." Os Srs. Ministros Herman Benjamin, Og 
Fernandes e Mauro Campbell Marques (Presidente) votaram com o Sr. Ministro 
Relator. 

Ausente, justificadamente, a Sra. Ministra Assusete Magalhães. 

Brasília (DF), 19 de agosto de 2014(Data do Julgamento).

Documento: 1335707 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 26/08/2014 Página  2 de 4



 
 

 

MINISTRO HUMBERTO MARTINS 
Relator
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RELATOR : MINISTRO HUMBERTO MARTINS
AGRAVANTE : MUNICÍPIO DE MOGI DAS CRUZES 
PROCURADORE
S 

: ARTUR RAFAEL CARVALHO E OUTRO(S)

  FILIPE AUGUSTO LIMA HERMANSON CARVALHO E 
OUTRO(S)

AGRAVADO : AMICO SAÚDE LTDA 
ADVOGADOS : MÁRCIO AUGUSTO ATHAÍDE GENEROSO 
  PAULO EDUARDO RIBEIRO SOARES E OUTRO(S)
  THIAGO DEL PERSIO IANNARELLI 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO HUMBERTO MARTINS (Relator): 

Cuida-se de agravo regimental interposto pelo MUNICÍPIO DE MOGI 
DAS CRUZES contra decisão monocrática de minha relatoria que apreciou recurso 
especial interposto com o objetivo de reformar acórdão proferido pelo Tribunal de 
Justiça do Estado de São Paulo assim ementado (fl. 439, e-STJ):

"Processual. Execução Fiscal. Substituição de penhora de 
valores por carta de fiança. Possibilidade. Garantia que merece 
tratamento similar ao dinheiro, devido a sua idoneidade e liquidez. 
Princípio da menor onerosidade para a executada. Aplicabilidade. 
Entendimento jurisprudencial. Decisão reformada. Recurso provido 
com ressalva de que eventuais diferenças, ao longo do tempo, entre o 
valor da garantia e o valor do crédito tributário poderão render 
ensejo a reforço de penhora."

A decisão agravada não conheceu do recurso especial do agravante, nos 
termos da seguinte ementa (fl. 574, e-STJ):

PROCESSUAL CIVIL. EXECUÇÃO. OFERECIMENTO DE 
CARTA DE FIANÇA BANCÁRIA PARA FINS DE GARANTIA DA 
EXECUÇÃO FISCAL. RECUSA DO CREDOR E INDEFERIMENTO 
PELO JUÍZO. ACÓRDÃO RECORRIDO QUE ATESTA A 
IDONEIDADE DA GARANTIA E A AUSÊNCIA DE RISCO OU 
PREJUÍZO AO CREDOR. ALTERAÇÃO DO QUADRO FÁTICO 
DELINEADO QUE DEMANDA REEXAME DE PROVAS. SÚMULA 
7/STJ. RECURSO ESPECIAL NÃO CONHECIDO.

Aduz o agravante que "o fato de a empresa ora agravada ter 
apresentado aditamento à carta de fiança inicialmente apresentada se mostra 
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 absolutamente relevante para a apreciação desse Agravo regimental, pois capaz de 
comprovar que o presente Recurso Especial monocraticamente não conhecido 
contém todos os requisitos de admissibilidade e que a decisão proferida pelo 
Egrégio Tribunal de Justiça de São Paulo confronta expressamente o quanto 
decidido pela 1ª Seção deste Egrégio Superior Tribunal de Justiça nos Embargos de 
Divergência n. EREsp 1.077.039/RJ. A divergência existente entre a decisão 
proferida pelo Tribunal a quo e a jurisprudência pacificada deste E. STJ fica clara 
quando se verifica que, na ocasião em que a empresa ora agravada apresentou sua 
nova fiança bancária (08.09.2011), o juízo já se encontrava garantido por meio da 
penhora em dinheiro, efetuada por meio eletrônico (17.08.2011)" (fl. 592, e-STJ).  

Pugna, por fim, caso não seja reconsiderada a decisão agravada, 
submeta-se o presente agravo à apreciação da Turma.

Dispensada a oitiva da agravada.

É, no essencial, o relatório.
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EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. EXECUÇÃO. 
OFERECIMENTO DE CARTA DE FIANÇA BANCÁRIA PARA 
FINS DE GARANTIA DA EXECUÇÃO FISCAL. RECUSA DO 
CREDOR E INDEFERIMENTO PELO JUÍZO. ACÓRDÃO 
RECORRIDO QUE ATESTA A IDONEIDADE DA GARANTIA E A 
AUSÊNCIA DE RISCO OU PREJUÍZO AO CREDOR. 
ALTERAÇÃO DO QUADRO FÁTICO DELINEADO QUE 
DEMANDA REEXAME DE PROVAS. SÚMULA 7/STJ. 

1. Extrai-se dos autos que a empresa ora agravada 
ofertou, nos autos da execução fiscal, antes de qualquer constrição, carta 
de fiança bancária de prazo indeterminado, sendo recusada, todavia, pela 
Fazenda Pública. Posteriormente, o juízo rejeitou a garantia apresentada e 
determinou a constrição de ativos financeiros da agravante, por meio do 
sistema BACENJUD.

2. Não se trata, pois, de debate sobre a equiparação de 
depósito em dinheiro à carta de fiança bancária para garantia da 
execução, nem mesmo sobre a possibilidade de substituição da penhora 
on line por fiança bancária.

3. A discussão posta no recurso especial é sobre a 
possibilidade de o credor recusar o oferecimento de fiança bancária em 
garantia a débito objeto de execução judicial, antes mesmo do bloqueio 
de ativos financeiros do devedor.

4. É sabido que, no processo de execução, é facultada ao 
credor, ou ao Poder Judiciário, a recusa de fiança bancária. Isso porque 
realiza-se a execução no interesse do credor, a fim de satisfazer a uma 
obrigação certa, líquida e exigível, cujo título executivo, em se tratando de 
execução fiscal, goza de relativa presunção de liquidez e certeza.

5. Todavia, na situação em que o devedor oferece, antes 
de qualquer iniciativa do credor, a carta de fiança à penhora, não se pode 
aplicar, de maneira direta, o entendimento de que a penhora de dinheiro 
mediante bloqueio de valores em conta-corrente tem prioridade absoluta 
sobre o oferecimento de qualquer outro bem. Trata-se de uma hipótese 
em que é necessário o juízo, ponderando os elementos da causa, apreciar 
o bem oferecido pelo devedor e checar a conveniência de acolhê-lo ou 
rejeitá-lo.

6. "Conquanto o regime das Leis 11.232/2005, 
11.280/2006 e 11.386/2006 tenha atribuído mais força ao Estado em 
sua intervenção sobre o patrimônio do devedor, não resta revogado 
o princípio da menor onerosidade disciplinado no art. 620 do CPC. 
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 Não é possível rejeitar o oferecimento de fiança bancária para 
garantia de execução meramente com fundamento em que há 
numerário disponível em conta corrente para penhora. (REsp 
1.116.647/ES, Rel. Ministra NANCY ANDRIGHI, TERCEIRA 
TURMA, julgado em 15/3/2011, DJe 25/3/2011.)

7. In casu, enquanto o juízo de primeiro grau acolheu os 
fundamentos da recusa da municipalidade exequente e determinou a 
penhora on line, o Tribunal de origem, ao analisar a garantia ofertada pela 
executada, não verificou as aventadas irregularidades da carta de fiança 
bancária, tampouco risco para o credor na aceitação da garantia, em 
razão da idoneidade e liquidez de que se reveste.

8. Alterar a moldura fática delineada pela instância de 
origem que atestou não só a idoneidade, validade e liquidez da garantia 
ofertada pela agravante, mas a ausência de risco ou prejuízo ao credor, 
demandaria o reexame do conjunto probatório dos autos, o que, além de 
escapar da função constitucional deste Tribunal, encontra óbice na 
Súmula 7 do STJ, cuja incidência é induvidosa no caso sob exame. 

Agravo regimental improvido.
  
  

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO HUMBERTO MARTINS (Relator): 

Em que pese o esforço contido nas razões de agravo regimental, não 
prospera a pretensão recursal de reforma da decisão prolatada.

Conforme consignado na análise monocrática, o presente feito não 
encerra controvérsia acerca da possibilidade de substituição da penhora de dinheiro, 
feita por intermédio do BACENJUD, por fiança bancária, nos autos de execução fiscal.

Extrai-se dos autos que a empresa ora agravada ofertou, nos autos da 
execução fiscal, antes de qualquer constrição, carta de fiança bancária de prazo 
indeterminado, sendo recusada, todavia, pela Fazenda Pública. Posteriormente, o juízo 
rejeitou a garantia apresentada e determinou a constrição de ativos financeiros da 
agravante, por meio do sistema BACENJUD.

Não se trata, pois, de debate sobre a equiparação de depósito em 
dinheiro à carta de fiança bancária para garantia da execução, nem mesmo sobre a 
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 possibilidade de substituição da penhora on line por fiança bancária.

Na realidade, a discussão posta no recurso especial é sobre a 
possibilidade de o credor recusar o oferecimento de fiança bancária em garantia a débito 
objeto de execução judicial, antes mesmo do bloqueio de ativos financeiros do devedor.

Não se desconhece que, no processo de execução, é facultada ao 
credor, ou ao Poder Judiciário, a recusa de fiança bancária. Isso porque se realiza a 
execução no interesse do credor, a fim de satisfazer a uma obrigação certa, líquida e 
exigível, cujo título executivo, em se tratando de execução fiscal, goza de relativa 
presunção de liquidez e certeza.

Todavia, na situação em que o devedor oferece, antes de qualquer 
iniciativa do credor, a carta de fiança à penhora, não se pode aplicar, de maneira direta, 
o entendimento de que a penhora de dinheiro mediante bloqueio de valores em 
conta-corrente tem prioridade absoluta sobre o oferecimento de qualquer outro bem. 

Trata-se de uma hipótese em que é necessário o juízo, ponderando os 
elementos da causa, apreciar o bem oferecido pelo devedor e checar a conveniência de 
acolhê-lo ou rejeitá-lo.

In casu, enquanto o juízo de primeiro grau acolheu os fundamentos da 
recusa da municipalidade exequente e determinou a penhora on line, o Tribunal de 
origem, ao analisar a garantia ofertada pela executada, não verificou as aventadas 
irregularidades da carta de fiança bancária, tampouco risco para o credor na aceitação 
da garantia, em razão da idoneidade e liquidez de que se reveste.

É o que se infere da leitura do seguinte excerto do voto condutor do 
acórdão recorrido (fl. 443, e-STJ):

"Conforme já anotado a fls. 321/323, não se enxergam, neste 
momento, as propaladas irregularidades da carta de fiança bancária, 
uma vez que a garantia foi dada por prazo indeterminado (com 
renúncia ao direito ã exoneração) e expressamente se refere ã 
execução fiscal de cujos autos este agravo foi tirado. Dela consta, 
ainda, renúncia ao benefício de ordem e, expressamente, a obrigação 
da fiadora de, no prazo de cinco dias, efetuar o pagamento assim que 
houver requisição pelo Juízo. (Ou seja, o cumprimento da obrigação 
pela fiadora não está  condicionado, por óbvio, à iniciativa da 
afiançada).

Também não se vislumbra risco na aceitação da garantida 
consubstanciada na carta de fiança, na medida em que o fiador é o 
Banco Itaú, instituição financeira cuja solidez nada nos autos 
desmerece.
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 A fiança bancária, como emerge da própria I.ei n. 6.830/1980 
(art. 15, I), embora não possa ser considerada dinheiro (porque 
dinheiro não é), merece tratamento legal similar obviamente em 
razão da idoneidade e liquidez de que se reveste. E bem por isso é 
que, desde que preservado o interesse do credor (como se dá com a 
carta fiança), não se pode olvidar o principio da menor onerosidade 
para a executada.

A legislação pátria, no que se refere ao processo executivo, 
busca harmonizar a efetividade da execução com a garantia de que o 
devedor não seja onerado além do necessário, uma vez comprovada 
a sua solvabilidade.

A constrição judicial, portanto, assume função de 
simples garantia do juízo, razão pela qual a ordem de penhora 
estabelecida 
na legislação, verbis. "não tem caráter rígido, devendo sua aplicação 
atender às circunstâncias do caso concreto, à potencialidade de 
satisfazer o crédito e à forma menos onerosa para o devedor" (RS'IJ 
127/343).

A propósito, calha precedente do C. Superior Tribunal de 
Justiça:

(...)
Portanto, patente a possibilidade de substituição da penhora on 

line por fiança bancária, impõe-se a reforma da r. decisão que 
indeferiu o pedido formulado pelo agravante.

No entanto, impõe-se reiterar, aqui, a ressalva feita na decisão 
de fls. 323/324, quanto à possibilidade de reforço de penhora na 
medida em que fique defasada a garantia prestada por carta de 
fiança bancária, evitando-se desnecessária transcrição ou 
repetição."

Dessume-se, pois, que a Corte de origem concluiu que a recusa da 
primeira fiança ofertada não foi justificada por sólidos argumentos que indicassem 
precisamente o prejuízo que seria causado ao credor, apresentando a garantia ofertada 
condições de ser aceita, uma vez que o banco fiador se dispôs a cobrir o crédito 
executado.

A propósito:

"PROCESSO CIVIL. PENHORA. OFERECIMENTO DE 
CARTA DE FIANÇA. REJEIÇÃO. PENHORA SOBRE 
FATURAMENTO. PRINCÍPIO DA MENOR ONEROSIDADE.

1. Ao julgar o REsp Repetitivo 1.112.943/MA, o STJ pacificou 
seu entendimento de que, após a vigência da Lei 11.382/2006, para o 
deferimento de penhora sobre aplicações financeiras do executado 
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 não é necessário esgotar, preliminarmente, todas as diligências para 
localizar outros bens passíveis de constrição.

2. Na hipótese em que o devedor ofereceu, no regime anterior è 
Lei 11.382/2006, fiança bancária como penhora para garantia de 
vultoso débito, que ultrapassa a casa de um milhão de reais, é 
necessário que o juízo atue com parcimônia, para que não inviabilize 
o exercício do direito de defesa ou o desempenho de atividade 
econômica pelo devedor.

3. Conquanto o regime das Leis 11.232/2005, 11.280/2006 e 
11.386/2006 tenha atribuído mais força ao Estado em sua 
intervenção sobre o patrimônio do devedor, não resta revogado o 
princípio da menor onerosidade disciplinado no art. 620 do CPC. 
Não é possível rejeitar o oferecimento de fiança bancária para 
garantia de execução meramente com fundamento em que há 
numerário disponível em conta corrente para penhora.

4. A Lei Civil atribui, ao devedor, a possibilidade de 
substituição da penhora por 'fiança bancária ou seguro garantia 
judicial, em valor não inferior ao débito, mais 30% (trinta por cento)' 
(art, 656, §2º, do CPC).

5. A restrição de aceitação de fiança bancária como garantia 
apenas ao processo de execução fiscal sempre se fundamentou no 
fato de que tal garantia era específica daquela modalidade de 
processo. Hoje, contudo, a fiança bancária, bem como o seguro 
bancário, encontram também previsão no Código de Processo Civil.

6. A paralisação de recursos, em conta corrente, superiores a 
R$ 1.000.000,00 gera severos prejuízos a qualquer empresa que atue 
em ambiente competitivo.

7. Recurso especial parcialmente conhecido e, nessa parte, 
provido para o fim de autorizar o oferecimento de Carta de Fiança 
pelo devedor, desde que esta cubra a integralidade do débito mais 
30%."

(REsp 1.116.647/ES, Rel. Ministra NANCY ANDRIGHI, 
TERCEIRA TURMA, julgado em 15/3/2011, DJe 25/3/2011.)

Ademais, alterar a moldura fática delineada pela instância de origem que 
atestou não só a idoneidade, validade e liquidez da garantia ofertada pela agravante, mas 
a ausência de risco ou prejuízo ao credor, demandaria o reexame do conjunto 
probatório dos autos, o que, além de escapar da função constitucional deste Tribunal, 
encontra óbice na Súmula 7 do STJ, cuja incidência é induvidosa no caso sob exame. 

Nesse sentido, a doutrina do ilustre jurista Roberto Rosas: 

"O exame do recurso especial deve limitar-se à matéria 
jurídica. A razão dessa diretriz deriva da natureza excepcional dessa 
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 postulação, deixando-se às instâncias inferiores o amplo exame da 
prova. Objetiva-se, assim, impedir que as Cortes Superiores entrem 
em limites destinados a outros graus. Em verdade, as postulações 
são apreciadas amplamente em primeiro grau, e vão, 
paulatinamente, sendo restringidas para evitar a abertura em outros 
graus. Acertadamente, a doutrina e a jurisprudência do Supremo 
Tribunal abominaram a abertura da prova ao reexame pela Corte 
Maior. Entretanto, tal orientação propiciou a restrição do recurso 
extraordinário, e por qualquer referência à prova, não conhece do 
recurso." 

(Direito Sumular – Comentários às Súmulas do Supremo Tribunal 
Federal e do Superior Tribunal de Justiça, 6ª Edição ampliada e revista, 
Editora Revista dos Tribunais, p. 305.) 

Nesse sentido, o seguinte julgado:

"PROCESSUAL CIVIL. PRETENSÃO DE SUBSTITUIÇÃO DE 
PENHORA DE DINHEIRO POR FIANÇA BANCÁRIA PARA FINS 
DE GARANTIA DA EXECUÇÃO FISCAL. POSSIBILIDADE DE 
RECUSA PELA FAZENDA PÚBLICA OU PELO JUIZ. 
AFASTAMENTO DA MULTA IMPOSTA COM BASE NO ART. 538, 
PARÁGRAFO ÚNICO, DO CPC. SÚMULA 98/STJ.

(...)
2. No julgamento do REsp 1.090.883/SP, da relatoria do 

Ministro Francisco Falcão, a Primeira Turma rejeitou a tese no 
sentido da possibilidade de ser oferecida carta de fiança bancária 
independentemente da aceitação, pelo exeqüente, do bem oferecido à 
constrição. Na ocasião, a Primeira Turma decidiu que não há como 
ser afastada a necessidade de aceitação pelo exeqüente, uma vez que 
somente com a avaliação da carta de fiança bancária é possível 
verificar sua liquidez e a conseqüente possibilidade de ela garantir a 
execução fiscal. Salientou, ainda, que para aferir a viabilidade da 
carta de fiança para garantir a execução fiscal, necessário seria o 
reexame do substrato fático que serviu de base para delinear a 
convicção do Tribunal de origem, o que é impossível, pela via do 
recurso especial, a teor da Súmula 7/STJ (DJe de 1º.12.2008).

(...)
4. Recurso especial parcialmente provido, tão-somente para 

afastar a condenação da executada ao pagamento da multa de 1% 
sobre o valor da causa."

(REsp 1.254.431/SP, Rel. Ministro MAURO CAMPBELL 
MARQUES, SEGUNDA TURMA, julgado em 13/12/2011, DJe 
2/2/2012.)
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 Ante o exposto, não tendo o agravante trazido argumento capaz de 
infirmar a decisão agravada, nego provimento ao agravo regimental.

É como penso. É como voto.

MINISTRO HUMBERTO MARTINS
Relator 
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